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Congresso de Aveiro:  

Nova associação  
para  
o desenvolvimento  
POR ESCRITURA de 5 de Março de 1973, publicada 
no Diário do Governo Utl.a Série). de 29 de Mrço, foi 
constituida uma Associação denominada «Associação Na-
cional par a a Formação e Desenvolvimento dos Recursos  
Humanas». A Associação abrange todo o espaço portu-k 
guês, e tem fins muito amplos relacionados com a for-
mação e desenvolvi memo  dm recursos humanos no país.  
Segundo consegui mos apurar ontem. esta Associação simi-
lar à Sedes, tem como grupo fundador figuras conhecidas  
da jovem direita portuguesa.  

Eleição impugnada  
PELAS Associaçires Económicas de Angola foi impugnada  
a eleição da Junta Provincial Consultiva, realizada há  
cerca de quinze dias, ao mesmo tempo da eleição para  
a Assembleia Legislativa. O recurso subiu ao Conselho  
Ultramarino.  

Secretário Geral  
da EFTA em Lisboa  
CHEGOU ontem a Lisboa, acompanhado de sua mulher,  

Bengt Rabaeus, Scretário Geral da EFTA, que visita o  

nosso país a convite do Governo Português.  
Depois de uma curta estada no Algarve, durante  

o dia de hoje e de amanhã, o sr. Bengt Rabaeus terá  

reuniões com diversas entidades públicas, no dia 9, inscre-
ver-se-á no livro de cumprimentos ao Chefe de Estado  

e será recebido pelo Presidente do Conselho.  
Lembra-se que a presidência d os  Conselhos da EFTA  

está neste momento entregue ao dr. Alexandre Vaz Pinto,  
secretário de Estado do Comércio, pelo que Bengt Rabaeus  
deverá com ele abordar os problemas neste momento em  
a berto e que se prendem, sobretudo, com a harmonização  
entre o acordo estabelecido por Portugal com as Comuni-
dades Europeias, e a nossa posição como membr os  da  
EFTA.  

A visita do Scretário Geral da EFTA é, no entanto,  
de rotina e de cortesia, pelo que não irão certamente  

ser tomadas quaisquer decisões sobre estes ou outros assun-
t os.  

Guimarães  

e a Universidade  
PRESTES a encerrar a nossa edição, recebemos do presi-
dente da Camara Municipal de Guimarães, o seguinte  
telegrama.  

«Tive hoje conhecimento do telegrama enviado ( na se-
quência de uma iniciativa posta em percha pela Unidade  
Vimaranense, que julgo tenha visado apenas criar um  
clima emocional) pois foi enviado sem solicitação de quais-
quer esclarecimentos desta atinara Municipal, o que vem  
4stxttet;e,  6 ;F.á<-truito.,•te poedattdbaaampresaão rtlt mac-.r  
tentativa camuflada de sobreposição à Administração  
Pública Todos os problemas concelhios relativos aoensino  
têm sido postos ao Governo, pela Câm ara Municipal,  
antes de quem quer que seja, e os trabalhos que os justifica ;  
varo publivados no jornal «Notícias de Guimarães». Mani-
festo minha inteira confiança nas decisões de Sua Exce-
lência o ministro da Educação Nacional e do Governo.  
Solicito publicação e apresento a V. Ex.a cordiais cumpri-
mentos.  

Presidente Camara Municipal Guimarães  

Amigo  Abreu 

(Ver mais informações pág. 3) 

Novo agente geral  

do ultramar  
VAI SER nomeado Agente Geral do Ultramar do Minis-
tério do Ultramar, o dr. Nunes Barata, em substituição  
do dr. Cunha Leão.  

A propósito recordamos que o dr. Nunes Barata é  
assíduo colaborador do jornal, «A  Capital..  

Assinado o acordo  
em Wounded Knee  
O OPTIMISMO das autoridades norte-americanas acerca  
das possibilidades de se che gar a um entendimento com  
os re be ldes Oglala-Sioux de Wounded Knee (ver página  
7) confirmou-se. Ontem, foi assinado um acordo entre  
as duas partes, que prevê a ida dos chefes a Washington  
e o seu encontro com altos funcionários americanos. No  
entanto, os ocupantes da vila deverão submeter-se a de-
tenção pelas autoridades federais e muitos deles serão  
depois julgadas por cri mes de direito comum.  

A Embaixada do Brasil vai transferir-se para o Pa-
lácio da Rua da Escola Politécnica. O palácio foi  
comprado à família do duque de Palmela  

Dois médicos  

no Tribunal Plenário  

Passo importante para uma frente  
ampla e unida  
da Oposição Democrática  

.Esperamos que em 1973 poderemos testajar todos juntos um Portugal restituído às suas Iibeida.  
des fundamentais•.  

(da gravação enviada do Recife por Ruy Luís Gomes, presidente do Congresso, cuja cadeira  
ficou vaz ia). 

CONTINUA pendente de deli-
beração do Conselho Escolar da 
Faculdade de Direito de Lisboa  
a concessão da época de exames  
de Outubro, pretensão d os  alu-
nos desta escola.  

Efectivamente, como o EX-
PRESSOjánoticiou,foi pelosalu-
nos  de Direito de Lisboa apre-
sentado no Ministério da Edu-
cação Nacional um documento  
pedindo o restabelecimento da  
época de exames de Outubro,  
documento que foi pelo minis-
tério enviado para parecer ao  
Conselho Escolar. Este tinha, na 
realidade, competência para a  
matéria. pois era de sua respon-
sabilidade a aplicação do novo  
regime de estudos de' Direito 
a os  segundo, terceiro,,quarto e  
quinto an os , que gozavam da  
época de, Outubro, à sombra do  
antigo regi me. 

O Conselho Escolar deliberou 
não ser da sua competência a  
questão em causa, o que não  
implicava julgamento  sobre a  
pretensão formulada. Entretan-
to, dividia m-se as opiniões  
quanto ao facto de a época d os  
exames de Fevereiro poder fun-
cionar como época de recurso. 

Na sequência destes aconteci-
mentos, verificaram-se abs-
tenções às aulas no decorrer do 
mês de Março, bem como inter-
venções d os  vigilantes durante  
reuniões estudantis. Já em Abril 
verifica-se a ida ao Ministério  
da Educação Nacional da Junta  
de Delegad os  de Cursos, sen-
do-lhes dito que o assunto se  
encontra em estudo. No dia 2  
de Abril sou be-se que o Conse-
lho Escolar deli berara levant ar  
processos disciplinares a diver-
sos alunos prevendo-se a pena  

de suspensão de frequência esco- 

Segundo a opinião de um  
membro da Comissão Nacio-
nal, está presente no Congres-
so, que decorre neste momen-
to em Aveiro, a quase tota-,  
lidade das correntes da Opo-
sição, embora a princípio, quan-
do começarem as reuniões  pre-
paratórias, nem sempre houves-
se unanimidade de.•pontos de  
vista. Mas à medida que os tra-
balhos foram progredindo. a  
unanimidade foi ganhando vul-
to. Mas à rredida que os traba-
lhos foram progredindo, a una-
nimidade foi ganhando vulto,  
uma vez que se entendeu ser  
o Congresso da Oposição De mo-
crática mais uma frente de luta  
e uma outra forma de encontrar  
caminhos para resolver proble-
mas que afectam o futuro do  
País.  
1— convergência unanime por  
parte dos  me  mbros da Comissão  
Nacional, que somam para ci ma  
de quinhentas individualidades  
de todos os distritos de Portugal  
continental.  

Assim os responsáveis por es-
te Congresso repudiam a ideia  
de serem acusados por alguns  
sectores mais extremistas da  
Oposição de colaborarem de  
certa forma com o Governo ao  
realizarem esta reunião em'  
Aveiro.  

Aliás e ainda segundo a opi-
nião dos organizadores deste  
plenário democrático, «a autori-
zação para a realização do Con- 

<,gevecnainentaL...- 	 _  
No entanto _ e apesar do  

factode n os  encontrarmos preci-
samente em ano de eleições _  
não está no espírito deste III  
Congresso a elaboração de «um  
programa de acção p ara a Opo-
sição Democrática, mas apenas  
o enunciado dos problemas que  
os democratas participantes en-
tendem dever constituir o fulcro  
de acção futura. Deste III Con-
gresso deverá, antes, sair a deci-
são dos democratas participan-
tes de intensificarem a sua  
acção na estruturação e consoli-
dação do  movi mento de mocrát  i-
co  nos sectores a que pertence». 

Em texto distribuído à  I in-  
prensa por cerca de 80 a m-
bros da Comissão _ já poste-
rior a uma edição das conclu-
sões das diversas secções _ re-
conhece-se ser necessário  à 
Oposição Democrática rever a  
sua política e as respectivas for-
mas de intervenção em que se  
destaca o reforço de uma ac-
tuação a p artir das bases popula-
res.  

Segundo esse texto «a Opo-
sição Democrática terá de rever  
a sua actuação futura  em  face  
d os  fracassos (em parte justifi-
cáveis) das campanhas eleito-
rais dos últimos 25 anos e da  
própria evolução da política na-
cional concluindo por defender  
a luta pela real unidade de t o-
dos os sectores da Oposição; a  
actuação a partir de uma base  
popular de que tem estado um  
tanto afastada; inscrever como  
primeiro objectivo a atingir a  
modificação de uma lei eleito-
ral, com o estabelecimento do  
voto obrigatório e lutar igual-
mente no sentido de despert ar  

l ar  durante quarenta e cinco  
dias. Nos estudantes abrangidos  
encontram-se Saldanha San-
ches, Manuel Pitta, M. José  
Morgado, Eduardo Mirane, Mu-
rad Ali.  

N os  dias quatro e cinco de  
Abril prosseguiu o processo no  
que respeita à frequência das au-
las, e tambén na primeira sema-
na de Abril se verificaram mani-
festações de rua de pequenos  
grupos  de estudantes. em Sete  
Rios, em Benfica, e noutr os lo-
cais da  cidade.  

Enquanto se aguarda o desfe-
cho da instrução e d os  processes  
disciplinares, a maioria d os  es-
tudantes de Direito espera a in-
tervenção do Ministérioda Edu-
cação Nacional no sentido de  
conceder a pretensão requerida,  
que. sem dúvida, viria a consti-
tuir um  acto de justiça e equida-
de.  

o povo para a viga política, su-
gerindo. por último. a fundação  
de um jornal de publicação  
diária ou semanal e a criação  
de uma União d os  Direitos Cívi-
cos, legalmente constituída com  
comissões em todas as fregue-
sias do país. e tendo por finali-
dade específica esclarecer o po-
vo em tudo quanto se refira ao  
recenseamento eleitoral, colabo-
rar no sentido da inscrição da;  
cadernos e estudar os meios de  
atingir o supremo objectivo: o  
voto obrigatóri o extensivo à  
maioria das portugueses de a m-
bce os  sexos de 21 anos (preven-
do a redução para os 18 anos).  
que saibam ou não escrever. e  
sem esquecer os emigrantes...  

Entretanto _-e embora não  
se tenham ainda realizado as  
mais importantes reuniões ple-
nárias podemos concluir  
desde já e sem grande margem  
de erro que segundo opinião au-
torizada «neste Ill Congressoda  
Oposição Democrática não de-
vem ser apresentadas propostas  
para programas comuns. Em  
primeiro lugar. porque a reali-
dade política portuguesa é es-
pecífica, diferente da que carac-
teriza certos países estrangeiros  
e o Movimento Democrático é  
(e parece não poder ser de outro  
modo nas condições actuais) um  
Movimento a berto e unitário:  
em segundo lugar porque este  
Congresso não pode submeter  

AO SECRETARIO de Estado  
do Trabalho e Previdência. foi  
entregue, há dias, uma exp o-
sição elaborada por e mpre gados  
das instituições da Previdência,  
na qual se focam os problemas  
que afectam este grupo profis-
sional e se solicita a tomada de  
medidas para a sua resolução.  

No documento, cujos autores  
afirmamsentir ter ficado à mar-
gem do esforço «incansável  do 
Ministério das Corporações na  
defesa dos interesses dos traba-
lhadores portugueses e na luta  
pela elevação do s u nível de  
vida•: solicita-se a extensão aos  
empregado da Previdência  de 
certas regalia de que ainda não  
puderam beneficiar a despeito  
de serem já habituais na contra- 

de ci ma para baixo os destinos  
globais do Movimento...  

Estão convictos os organiza-
dores deste Congresso que se de-
ve extrair desta reunião plenária  
• urn conjunto de conclusões  
concretas e práticas que permi-
tam reunir em síntese os objecti-
va; comuns e prioritários ade-
quados ao momento políticoac-
tual. do Movimento Democráti-
co. Comisso pretende-se contri-
buir para a definição dos objec-
tivos e dos métodos de acção 
que a Frente Ampla e Unitária  
se impõem dever defender. não 

 condicionada ao próximo  
período eleitoral mas prestan-
d o- lhe particular atenção».  

São também adeptos os orga-
nizadores deste III Congresso  
da Oposição Democrática de o  
estabelecimento de' uma plata-
forma mínima com base nos se-
gui ntes objectivos de acção:  

- luta pelas li be rdades fun-
damentais _ direito de reunião 

 de 
 

associação e de expressaodcs  
planos político, sindical e cultu-
ral;  

- luta contra a carestia de  
vida e contra a política de con-
gelamento dos salários; contra  
toda a política monopolista e  
de submissão ao imperialismo  
( penetração de capitais estran-
geiros, exportação de mão-de_  
obra no quadro do Mercado C o-
mu m.  

tação colectiva de trabalho, de-
signadamente subsídio de férias,  
complementos na reforma.  
doença e sobrevivência, semana  
de cinco dias, revisão das tabe-
las de ajudas de custo e sistema  
de diuturnidades _  além de  
uma actualização de salários  
que coloque estes profissionais  
«em condições de fazer face ao  
aumento do custo de vida», na  
exposição calculado em 30 por  
cento desde Janeiro de 1970.  

«Os anseios que dominam en-
tre os e mpregados das insti-
tuições de Previdência» são ex-
plicitados na exposição ora em  
estudo na Secretaria do Traba-
Iho como assentando «não tanto  
numa revisão global do estatuto  
da classe (criado pelo Governo  

há dois anos), processo natural-
mente moroso, quanto na intr o-
dução imediata das  regalias.  já  
enunciadas. E à fundamentação,  
em três pontas, da reivindicação  
destas regalias, que no doeu-
mentoseconsagra ma is espaço.  

A Previdência, diz-se aí,  é 
«uma das organizações de  
maior repercussão social», rele-
vando a sua importância «não  
só do capital movimentado  
anualmente (mais de 11 milhões  
de contos de receita), mas tam-
bém do volume de pagamentos,  
em venefícios (cerca de 8 mi-
lhões de contos), e ainda, essen-
cialmente, da população coberta  
1 mais de 3,5 milhões de pes-
soas)», entre a qual figuram es-
pecialmente os sectores da po- 

ENQUANTO se aguarda o jul-
gamento (marcado para 12 de  
Junho) da acção intentada, no  
Tribunal de Trabalho, pelo Mi-
nistério das Corporações contra 
os corpos gerentes da Secção  
Regional de Lisboa da Ordem  
d os  Médicos, corre agora no l.°  
Juízo Criminal de Lisboa outro 
processo. a julgar pelo Tribunal 
Plenário, em que são acusados  
de crime contra a segurança do  
Estado. o presidente da direcção  
daquela Secção Regional, dr.  
Rui de Oliveira, igualmente ar-
guido no primeiro processo, e 
a sua colega dra. Isa be l do Car-
mo delegada à assembleia geral.  
ambos como ale gados autores 
de actos já mencionados na  
queixa ao Tribunal de Traba-
lho. 

De facto, na acusação que  
lhes é movida pelo Ministério 
Público. o dr. Rui de Oliveira 
e a dra. Isa bel do Carmo são  
dados como autores do panfleto  
«Foi morto u m estudante», refe-
rente a os  incidentes que em Ou-
tubro passado custaram a vida  
ao estudante J osé António Ri-
beiro d os  Sant os  no Instituo Su-
perior de Ciências Económicas 
e Financeiras. Afirma-se naque-
la peça do processo do referido 
documento foram distribuídos 
em Lisboa. pelo correio, 6 mil 
exemplares em fins de Outubro 
ou princípios de Novembro.  
acrescentando-se:  

«Tal panfleto foi impresso na  
máquina offset existente na Or-
dem d os  Médicos. desta cidade, 
tendo sido enviado um  exem-
plar  a cada um d os  médic os  ins-
critos na Secção Regional de  
Lisboa da Ordem d os  Médicos,  

pulação economicamente mais  
débil. Esta última circunstância,  
que ocasiona que qualquer falha  
na administração se repercuta  
acto contínuo em prejuízo dos  
utentes da Previdência, deveria,  
lembra o documento, sugerir ao  
Governo medidas no sentido de 
a administração da Previdência  

ser o mais eficiente possível» 
par a o que há que contar  

com o «elemento humano.,, lo-
go  instaurar uma «política de  
pessoal que dê relevância à se-

lecção dos quadros mais válidos,  
à sua adequada formação e  
criação de condições de traba-

lho atraentes, em natural con-
corrência com as oferecidas pe-
las empresas privadas. 

que são cerca de 4200. além de  
outros que também foram diri-
gidos a diversos sindicatos, 
órgãos de informação, asso-
ciações recreativas. grupas des-
portivos e outras entidades. 

«O referido panfleto, embora  
nele se refira como originário 
dos  corpos gerentes da Secção 
Regional de Lisboa da Ordem  
dos Médicos, é. pelo menos. da 
autoria dos dois arguidos. que  
voluntaria e conscientemente o  
redigiram ou corrigiram, para  
fins, como sabiam e queriam.  
da sua posterior divulgação e  
distribuição. como veio a ter lu-
gar..  

Considerando que o docu-
mento «contém notícias falsas 
ou tendenciosas susceptíveis de 
causar al ar me ou inquietação  
pública». o Ministério Público 
propõe que a caução a fixar não  
fosse inferior a 20 mil escudos. 
Efectivamente, notificados há  
dias, tanto o dr. Rui de Oliveira 
como a dra. Isabel do Carmo  
tiveram de pa gar aquela quantia  
para poderem aguardar em li-
berdade o julgamento. São seus 
patronos. neste processo. os drs. 
Cortes Simões e Jor ge  Sampaio. 
respectivamente. 

Quanto aos restantes are m-
bros d os  corpos gerentes da 
Secção Regional de Lisboa. refe-
re-se-lhes a acusação na passa-
gem em que se  lê: 

«Da prova produzida em ins-
trução preparatória pode. em  
n ossa opinião. sustentar-se exis-
tirem desde já indícios bastantes 
ou suficientes da prática de in-
fração penal por parte d os  ar-
guidos Rui Fernando Proença  
de Oliveira e Maria Isabel Cor- 

Saldo superior  
a 3 milhões de contos  

No 2.° ponto destaca-se a  
contradição entre a orientação  
da política social do Ministério  
das Corporações. cujos objecti-
vo- serão «uma elevação real  
do nível de vida do trabalhador  
português, não só no aspecto de  
salários mas também, nas cha-
madas regalias saciais» e o pr o-
longamento da situação dos em-
pregados da Previdência, segre-
gados da fruição de benefícios  
como os ainda recentemente  
consagrados pelo estatuto dos  

Continua na pag. 3  

tes do Carmo. não havendo ain-
da tais indícios relativamente  
aos restantes arguídos. mesmo  
quanto àqueles que afirmaram  
conhecer, anteriormente à sua  
distribuição. o conteúdo do es-
crito incriminado, ao qual te-
riam dado a sua adesão, be  

como à respectiva divulgação,  
visto que a confissão do arguído  
desacompanhada de quaisquer  
outros elementos de prova não  
vale como corpo de delito. Fica-
rão. por isso. os autos a aguar-
dar a produção de melhor prova  
relativamente a os  restantes ar-
guidos».  
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Programa geral 

Dia Hora Acontecimento Informação 

4.. Feira 2',30 Sessão de Abertura Presidente — RUI LUES GOMES 

Vice-Pres. — ALVARO SEIÇA NEVES 

Secretario — COMISSÃO EXECUTIVA DE AVEIRO 

5 • Feira 

6.• Feira 

Sábado 

Sessões 
de trabalho 

Em 	3 	periodas 	diános-0930 	es 	13.00 	h.  

—ts.00 	es 	18.30 	h  

—21.00 	es 	24.00 	h.  

Domingo 10,30 

12 

Romagem A campa de Mario Sacramento  

Confraternização Piquenique no Parque da Cidade  

14.30 Plenário Final 
RATIFICoGAO DAS CON• 

CLUSÕES DAS SECÇÕES)  

Pres:dente — F. PEREIRA DE MOURA  

Voce-Pres — 	LINO LIMA  

Secretario — 1 MEMBRO DE CADA C. COORDENADORA  

19,30 Sessão de 
Encerramento 

Pres: dente — VIRGINIA DE MOURA 

Vice Pres — LINDLEY CINTRA 

Secretario-3 MEMBROS DE CADA C. DISTRITAL 
Beiça Naves 

Unidade não é uniformidade. 
Maria Barroso 
«O Congresso não é dádiva do 
regime, é conquista nossa* 

.O passado  conta quando se  
continua no presente e se pro-
jecta no tutoro.  

r 	r 	z  

Viva Portugal Independente e fixe 

Comissão executiva 

Alvaro Seiça Neves (Advogado) _ AVEIRO 
António Neto Brandão (Advogado) — AVEIRO 
António Pinho Regala (Estudante) — AVEIRO  
Carlos Candal (Advogado) — AVEIRO: 
Flávio Sardo (Advogado) — AVEIRO. 
Joaquim da Silveira (Advogado) _ AVEIRO. 
João Sarabando (Publicista) _ AVEIRO. 
Mário Bastos Rodrigues (Estudante), Agueda _ AVEIRO. 
Manuel Andrade (Advogado), ,- turtosa—AVEIRO. 

O Cronógrafo  
para o homem  

que pretende conhecer  
a verdade exacta  

Zenith equipou "El Primero" com o primeiro movi-
mento cronógrafo automático do mundo, o único  
que funciona a 36000 alternâncias/hora.  

Esta frequência elevada torna-o insensível aos  
choques e confere-lhe uma extraordinária precisão  

de marcha.  
Existem, portanto, muitos homens interessados  

no "El Primero". E um grande número de mulheres  
descobrem que este çronógrafo seria um presente  

maravilhoso para aqueles de quem gostam.  

Z E  N  i-iF-i  :1 
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	  revista  	  -

, 

Rue José Acurcio das Neves. 
@-6 — Tel. 710595 — Lisboa 

COMPRESSORES 
DE TODOS OS TIPOS 
E POTÈNCIAS 
Industriais e de amador 
Pistolas de pintura 

representante em Porttgal: 

Alvto 

%POIS CLARO, 	‘1) 
Q UE NOS MEUS TRABALHOS 

DE PINTURA USO 

A JÁ AFAMADA 
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CONGRESSISTAS EM AVEIRO: 
"O eterno recomeço a partir do zero por ausência de estruturas de apoio" 

«PROFUNDAMENTE sensibilizado convite pre- 
sidir congresso saúdo comp anheiros consciente 
importância deste Congresso para objectivos cen- 
trais nossa luta liberdades democráticas povo 
português declaro aberta sessão». 

Com a leitura deste telegrama do prof. Rui 
Luís Gomes declarou o dr. Seiça Neves abe rta 
a sessão inaugural do 3,° Congresso da Oposição 
democrática, p ara que, desde Agosto de 1970, 
os seus organizadores tentavam, sem sucesso, 
obter autorização. 

(...) Pareceu à Comissão Naci- 
onal deste Congresso que a me- 
lhor homenagem a prest ar  ao 
Presidente eleito desta sessão 
era manter vaga a sua cadeira 
já que, neste momento, ninguém 
verdadeiramente o poderia subs- 
tituir... 

O terceiro Con gresso da Opo- 
sição Democrática está reunido, 
em Aveiro. sob o signo da uni- 
dade _ «Unidade que não é 
uniformidade,,. De not ar: a 
grande afluência de teses (um 
total de 15(1, enquanto em 1969 
se apresent ar am apenas 61); a 
diversidade e, nalguns cas es , 
novadora formulação dag te- 
mas, que enumeramos à pa rt e; 
o elevado número de congressis- 
tas (para cima de 2000); a pre- 
sença da imprensa estrangeira e 
de representantes de embaixa- 
das, elementos que contribuem 
par a d ar  a este  3°  Congresso 
da Oposição Democrática uma 
projecção além-fronteira. 

Significado 
e objectivos 

«Este congresso não é uma 
dádiva do regime, é uma con- 
quista nossa..: Estas palavras de 
-Maria Barroso na sua inter- 
venção, de que, a seguir. repr o- 
duzimcx longos extractos, dão 
o tom da orgulhosa combativi- 
dade que informou em geral a 
maioria das intervenções. 

Aliás osignificadoe os objec- 
tivas deste Con gressoestão bem 
explicites não só nas palavras 
proferidas, mas sobretudo nas 
das pessoas (representativas de 
sectores e correntes), convida- 
das a fal ar  na sessão de abertu- 
ra: Alvaro Seiça Neves, Maria 
Bar roso, Santas Simões, um de- 
mocrático do Porto, um traba- 
lhador rural, um jovem operário 
e, a encerrar a sessão, José Ten- 
garri n ha. 

Sobre as intenções e amplitu- 
des desta reunião democrática, 
em Aveiro, afirmou Alvaro 
Seiça Neves: «Nem um só distri- 
to deixou de se representar. 
Põde observar-se que este con- 
gresso interessou camadas popu- 
lares cada vez mais vastas e até 
diversificadas. O número de teses 
ultrapassando as 150, e a prove- 
niência de muitas delas, vindas 
de camponeses e operárias, tan- 
tas elaboradas colectivamente, 
denunciaram indubitavelmente 
o mérito do trabalho produzido. 

Tem o Congressocomo objec- 
ti vo a elaboração de um diago- 
nóstico crítico da realidade por- 
tuguesa; a dinamização da acti- 
vidade democrática em todo o 
país, nomeadamente através da 
discussão da problemática na- 
cional e com efectiva partici- 
pação popul ar ; e a definição das 
linhas gerais da actuação dem o- 
crática... 

Falando d os  váriosproblemas 
que neste momento afectam a 
realidade nacional, o vice-presi- 
dente em exercício, Dr. Seiça 
Neves. acrescentou que «se nos 
fosse dado estabelecer priorida- 

. , a nossa preferência iria para 
o problema da emigração e para 
o das liberdades fundamentais. 

A emigração 
e as suas 
consequências 

Dentro da ordem de pri- 
oridades das problemas na-  

00Snostios enviados 
Helena ^ a,r. da SilV<1 
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cionais que urge resolver. o Dr. 
Seiça Neves falou do «problema 
crucial que é a emigração: só 
nos últimos dez anos abandonou 
o país mais de um milhão de 
portugueses. 

1...) A emigração feita em re- 
gra por jovens torna o país mais 
velho, empobrece-o pela au- 
sência do trabalho da sua popu- 
lação mais nova. Mas por outro 
lado serve-se o governo do afor- 
ro dos emi gr antes para equili- 
brar a balança de pagamentos 
da zona do escudo, sempre s o- 
brecarregada com o desequilí- 
brio da balança comercial. 

Esta busca de divisas estran- 
geiras _ continuou a afirmar 
o dr. Seiça Neves — procura-as 
também o regime nas províncias 
ultramarinas, provindas da sua 
exportação, de bens e serviços. 

Tão gr ave é o problema da 
emi gração que se diz ser P ar is 
a segunda cidade do mundo de 
língua portuguesa, e ser na 
França o português a segunda 
língua naquele País. 

Tão gr ave é o problema, que 
há dias, na Assembleia Nacio- 
nal foi reconhecido que «A 
saída de cerca de 1 milhão de 
portugueses durante a década de 
60 representa um terrível plebis- 
cito». 

A promessa 
de uma Lei 
de Imprensa 

Na sessão inaugural foi ainda 
referido — como que estabele- 
cendo um par alelo com o clima 
em que decorreu o Congr esso 
de 1969, em que se acreditava 
numa próxima liberalização do 
regi me. 

Tinaha-se inclusivamente pro- 
metido, para breve, uma lei de 
imprensa. 

A lei de imprensa continuou 
o orador, nada adi antou e m face 
da declaração sobre o estado 

de subversão, colocando pelo 
contrário a Imprensa em si- 
tuação pelo menos mais periga 
sa. 

Nós não aceitamos 
limitações de temas» 

Significativa também da 
orientação e objecti vo deste c on- 
gresso foi a intervenção de Ma- 
ria Barroso, mulher de Mário 
Soares, que afirmou: «O  Con-
gresso não foi organizado para 
longos discursos (...) o Congres- 
so não foi organizado para exi- 
bição de vedetas ou de cúpulas 
(...) o Congr esso não foi organi- 
zado para relatas eruditos ou 
revolucionaristas verbais. 

O Congresso - não é uma dádi- 
va do regime! E pura e simples- 
mente uma conquista nossal.. 

«Uma dádiva porque? Pura 
e simplesmente oreconhecirren-  
to  do-  nosso mais element ares 
direitos de cidadãos, isso sim! 

Sobre o alcance nacional do 
congresso de Aveiro afirmou 
Maria Barroso: 

«O espectaculo admirável da 
Inscrição e concorrência de ta n-  

seria cobardia. seria sermos co. 
niventes com uma política injus- 
ta e obsoleta. seria violentarmos 
a nossa própria consciência. 

«E necessário uma tomada de 
consciência sobre os problemas 
que temo; à nossa frente neste 
país triste _ disse-o e repito-o. 
Este congresso poderá aju- 
dar-nos porque nele são debati- 
dos esses problemas. mas, sobre- 
tudo, porque penso (serei in- 
génua? serei ambiciosa?) que 
dele possa resultar uma frente 
de unidade que nos é absoluta- 
mente indispensável.- 

A divisão 
a quem aproveita? 

«E possível (deixem-me acre- 
ditá-lo) que todos nós _ sem 
perdermos de vista as nassas 
próprias convicções (unidade 
não quer dizer uniformidade 
se esquecermos sectarismo. se  
nos convencermos de que somas 
humildes elos de uma cadeia con- 
sigamos fazer deste congresso 
um passo decisivo para o enten- 
dimento de toda a Oposição por- 
tuguesa. E entendimento jura a 
acção! Porque unidade não são 
palavras: a unidade é acção. 

O povo diz: «a União faz  a 
força» e eu acredito na  voz do 
povo. 

Há 27 anos foram ditas as 
palavras infelizmente tão ac- 
tuais e que quis citar-vos  

com que entusiasmo. com  que 
força •  com que coragem. 

Onde estão essas vozes queri- 
das que inflamaram a nossa ju- 
ventude? 

Mário de Azevedo Gomes. 
Bento de Jesus Caraça. Manuel 
Mendes. Titode Mora is, Alvaro 
Cunhal, Ramos da Costa. Fer- 
nando Piteira Santos. e essa 
querida Maria Isa be l Aboi m I n- 
gli's — mulher da coragem ina- 
balável, defensora acérri ma das 
li berdades do povoa que perten- 
ceu e pertence ainda. apesar de 
sobre a sua morte terem passado 
já 10 anos. 

Maria Isabel Aboi m Inglês e 
Maria Lamas _ essa grande 
portuguesa que temos a felici da-
de de contar já entre nós. 

'.Há quem diga que o passado 
não conta: é mentira. O passado 
conta- quando se continua no 
presente e se projecta no futuro. 

Foi exactamente neste passa- 
do dos nossos pais e dos nossos 
amigos que se forjou o nosso 
carácter.  

«A unidade 
mais sólida 

Também José Tengarrinha  
representativo duma importante 
corrente de democracia portu- 
guesa _ foi esclarecedor quanto 
à orientação do congresso: «há 
motivos. fortes motivos para re- 
cear pelo futuro do nosso país. 
A situação _ ninguém poderá 
ocultá-lo _ é de extrema gravi- 
dade. das mais graves da nossa 
história. E disso que temos de 
tomar plena consciência ao ini- 
ciar este Congresso. assumindo 
as pesadas responsabilidades pa- 
trióticas que nos cabem e que 
nó; de resto nunca rejeitamos. 

I...) Dada a largueza da mo- 
bilização possível e desejável 
das forças sociais em torno da 
luta democrática. a unidade 
mais sólida terá maior conscis- 
tência e maior dimensão políti- 
ca.  

Santos Simões: Desafio 
e teste 

O DR. SANTOS SI MOES. de 
Braga. depois de apontar a i rn- 
portãncia do Congresso, dentro 
da linha de acção que preconi- 
zou para a oposição demccráti- 
ca. afirmou: 

., A realização do  Congresso c on- 
tribuiu deste modo para uma 
maior dinamização das comis- 
sões à escala do país e para uma 
acentuada mobilização de qua- 
drcs que. deste modo, se senti- 
ram motivados e estimulados. 

Se entendermos que um dos 
aspectos importantes da nossa 
luta política impõe uma progres- 
siva tomada de consciência de 
todo o Povo português, julga- 
mos. neste aspecto. que a prepa- 
ração deste Congresso ultrapas- 
sou em muito as limitaçõesque 
têm dominado a actividade 
política e m Portugal. E de todo 
evidentemente que, com o reco- 
nhecimento destes factos. não 
pretendemos optimizat uma si- 
tuação a muitos títulos precária. 

Por outro lado. revelam-se 
dia-a-dia acentuadas as contra- 
dições e ntre um poder económi- 
co que se quer em constante as- 
censo e o poder politico que o 
deseja ter c omo suporte sem alte- 
ras as suas linhas de acção. 

A Oposição Democrática, a 
que autenticamente se pode de-  

signar assim, nada tem a ver 
estes jogais que têmdeser denun- 
ciados resolutamente e sem 
quaisquer margens para dúvi- 
das. Não pode haver alianças, 

nem compromissos, com grupos 
que desejam manter toda urna 
inaceitável situação de expio- 

ração. 
Para já, uma prirreira respos- 

ta no desafio está dada. Os de- 
mocratas portuguesas reunidos 
em Aveiro ou espalhados pelos 
quatro cantos de Portugal e do 
Mundo ofereceram mais esta 
prova de capacidade de reali- 
zação, esta certeza no futuro de- 
mocrático do país, esta afir- 
mação de que o Congresso é 
já um autêntico êxito fruto da 
tenacidade, da lucidez e da inte- 
ligência. 

CONDIÇÃO JURÍDICA DA 
MULHER EM PORTUGAL 

DURANTE o debate da secção 
G, subordinada ao tema «Orga- 
nização do Estado e Direitos do 
Homem.., Laura Lopes apresen- 
tou uma tese onde salientou a 
condição jurídica da mulher em 
Portugal. 

Afirmou que «a mulher em 
Portugal não tem acesso legal 
a determinadas profissões como 
sejam a diplomacia, a magistra- 
tura, a carreira administrativa 
do ultramar e lugares de chefia 
nos tribunais; donde a respecti- 
va legislação é inconstitucional 
e como tal deve ser encarada. 

A mulher após o casamento 
perde grande parte dos seus  di-
reitos a favor do marido, como 

chefe de família imposto pela 
lei, submetendo-a a mesma lei 
a uma situação de subordinação 
quase total ao marido; deste mo- 
do, não pode administrar os 
seus bens próprios nem os do 
casal, salvo em casos excepcio- 
nais. Não tem qualquer poder 
legal sobre os filhos, a não ser 
por impossibilidade absoluta do 
marido ou por dissolução do ca- 
samento ou separação judicial. 

Não pode exercer livremente 
uma profissão (exceptuadas as 
liberais, artísticas e intelectuais 
e as funções públicas, que 
abrangem apenas uma pequena 
minoria das mulheres portugue- 
sas) porque o marido a todo 
o tempo pode denunciar o con- 
trato de trabalho da mulher e 
proibi-la de continuar a traba- 
lhar profissionalmente ou de ter 
uma ocupação. 

Não pode ser comerciante 
sem autorização do marido, a 
não ser que esteja casada no re- 
gime de separação de bens ou 
excepcionalmente administre os 
bens do casal; 

Não lhe é possível na prática 
as mais das vezes separar-se do 
marido ou divorciar-se em vir- 
tude do rebaixamento económi- 
co em que vive, quer sendo do- 
méstica, afastada que qualquer 
actividade económica, quer tra- 
balhando numa profissão ou 
ocupação quase sempre mal re- 
munerada. 

A par da imensidade de pri- 

to Tortuguês neste congresso 
não significará que ele é já qual- 
quer coisa de positivo neste ma- 
rasmoda vida nacional? 

Maria Barroso  falou então de 
um extracto de uma sessão real i- 
zada em Novembro de 1946, re- 
latando as palavras que então 
ouvira na Voz do Operário: «pa- 
ra execução da sua política eco- 
nómica, serviu-se o Governo da 
organização cooperativa inicia- 
da em 1933. Esta organização 
foi investida de funções, que a 
lei não definiu concretamente e 
que os dirigentes se encarrega- 
ram de variar conforme as cir- 
cunstãnci as  per miti am, enc on- 

 trando por parte das entidades 
responsáveis a melhor vontade 
em sancionar todas as suas ma- 
nobras 

E Maria Barroso concluiu: 
«Há 27 anos, foram ditas estas 
palavras, poderiam ter sido pro- 
feridas hoje!.. (...) Agora como 
há 27 anos, continuamos a lut ar 
por eleições verdadeiramente li- 
vres. Agora como há 27 anel, 
continuamos a lutar pela con- 
quista da li berdade democráti- 
cos.  

«(...) Diz-se que há, que se 
deu, uma li be ralização do regi- 
me. Não há infelizmente libera- 
lização, não há modificação das 
estruturas. 

«Portanto. é necessário uma 
tomada de consciência maior 
das nossas dificuldades cresLen- 
tes, e por isso eu creio que este 
congresso poderá ser útil. Pode- 
rá ser uma das formas de ajuda 
a essa tomada de consciência. 
Nós não aceitamos limitações 
de temas a tratar no congresso: 
O problema ultramarino não 
nos amordaçará, porque enten-
demos que todos os portugueses 
têm direito a pronunciar-se s o- 
bre ele dado que é o problema 
número um, aquele que mais 
afecta a vida nacional neste

Calarmo-nosmento. Calarmo-nos sobre ele 

vações de direitos estabelecidos 
por lei a favor do homem marido 
à mulher casada foi imposto o  
dever do governo doméstico, acti 
vidade embrutecedora e. além 
disto, juntamente com o de-
ver do governo doméstico. é-
-lhe imposto ainda o dever de 
contribuir com o marido para  
as despesas da casa.  

A mulher mão-de-obra sem-
pre disponível é relegada para  
as tarefas e trabalhos mais  des-
qualificados.  

A Concordata com a  
Santa Sé de 1940 veio limitar 
a liberdade individual de por 
termo ao casamento, criando si- 

tuações humanas extremamente  
dolorosas, proibindo o divórcio 
no casamento canónico; e o  
Código Civil de 1967 continuou 
a restringir as possibilidades de 
requererem a separação judicial  
ou divórcio sobre o pretexto de  
protecção à família legítima. De  
facto, toda a legislação limitati-
va de dissolução voluntária de  
casamento prejudica a insti-
tuição portuguesa da família  
legítima. pois provoca milhares 
de situações ilegais. o que ar- 
rasta a proliferação cada vez  
maior de filhos ilegítimos e a 
continuidade impossível de sus-
ter da família ilegítima... 



_  
Campania de Alpiarça  Estudante do Porto  Jovem de Setúbal  Santos Simões  

Se sonha viver  
como alguns  já  
vivem !  

•  

O silencio repousante.  
O ar puro.  
A liberdade do grande  
horizonte.  
O espaço habitacional  
mais valioso entre todos.  
A técnica sueca ao serviço  
da construção  moderna.  

Esperamos por si, hoje  
mesmo !  
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Secção F: Administração local  

Dos Governadores Civis  

Secção H: Perspectivas políticas . 

Presença dos  monãrquicos  
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Congresso de Aveiro:  
o trabalho nas secções  
Secção A: Desenvolvimento Económico e Social  

Capitalismo, proteccionismo  
industrialização e Europa  
«PARA UMA acção  de mocrát i-
ca definida nos três grandes ob-
jectives do Congresso não basta 
um diagnóstico crítico da reali-
dade portuguesa. o qual tem ab-
sorvido, aliás, grade parte  do es-
forço da Oposição ao longo das  
quatro últimas dezenas de anos. 
havendo que passar do descriti-
vismo crítico (sem o sacrificar) 
ao exame das complexas re-
lações económicas, políticas. so-
ciais, culturais e ideológicas que  
condicionam tanto a acção do  
regime reinante como das forças 
democráticas que se lhe opõem..  

es te o ponto de partida p ar a  
a discussão das t eses  da secção  
A deste Congr esso _ subordi-
nada ao tema «Desenvolvimen-
to económico e social... 

Como opção para o desenvol-
vimento económico do nosso 
país, concuíu-se durante as ses-
sões d es ta secção do Congr esso 
que «o Governo de Sal azar po-
de ser encarado como o Gover-
no da grande maioria da bur-
guesia. Impede a concorrência.  
destrói os partidos políticos. 
protege a pequena e média in-
dústria e alia-se aos proprie-
tários rurais. A industrialização  
não só não é desejada como  é 
dificultada, pois acarratari a con-
sigo um enfraquecimento. prin-
cipalmente pelo ressurgimento  
de um prolet ar iado potencial-
mente revolucionário. O Gover-
no de Sal azar tornou-se um g o-
verno de contenção e condicio- 

namento Jo capitalismo. O  
preço. a médio prazo. foi a es-
tagnação da economia: a longo 
prazo, porém. o programa reve-
lou-se compensador para o ca-
pitalismo. 

.-Surgiu assim o corporativis-
mo que deveria trav ar  o capita-
lismo e ter criado as permissas 
par a o seu desenvolvimento 
gr ande acumulação de capitais,  
em es pecial durante a segunda  
grande guerra. ordem política  
estável um proletariado não r e-
volucionário. O regime de Sala-
zar levou a um impasse geral  
da economia portuguesa: redu-
zida capacidade de consumo e  
baixa propensão ao investi men-
to.  fraca produção industrial,  
uma economia agrária parali-
saste e hipertrofia no sector dos 
serviços e quase inexistente ca-
pacidade de concorrência a  
nível internacional. 

Desenvolvimento da  
agricultura portuguesa  

Durante a discussão d os  te-
mas d es ta secção, o eng.° Blasco  
Hugo Fernandes fez uma inter-
venção em que analisou «a  si-
tuação socio-económica da  
agricultura portuguesa.., tirando  
as seguintes conclusões:  

«A actual estruturadas expio-
rações agrícola_ constitui obs-
táculo ao progresso técnico e ec-
conómico da sua grande maio-
ria repr esentada pel os  extractos  
sociais mais desfavorecidos. Na  

verdade. os resultados económi-
cos deste sector primário são tão  
baixos que impedem oseu i nter-
cambio com os demais sectores  
da economia. vend o-se desse  
modo impedidas de utilizar pro-  
dutos e meios  mais produtivo;.  

De facto. a par da redução do  
número de explorações agríco-
las. tem-se  notado um  aumento  
do número de assalariados por  
patrão. cuja ariação entre 1950  
e 1970 foi de 61,3 por cento.  

«Uma tentativa refor-
mista»  

O dr. Francisco Pereira de  
Moura interveio referindo-se ao 
sector secundário da nossa eco-  
nomia. Alegou que «a  tentativa  
reformista encabeçada pelos tec-
nocratas da equipa governamen-
tal constituiu um ensaio de res-
posta aos graves problemas da  
economia nacional. Já correu  
suficiente tempo de fracasso so- 
bre o reformismo para se lhe 
poder fazer a autopsia e colher 
res ultados úteis par a orientação  
futura. «A questão crucial, da 
qual resultavam todas as outras,  
foi a abertura'à Europa. O de-

senvolvimento proteccionista 
por substituição de importaçães 
defrontou obstáculos cada vez 
mais fortes na saturação de.um  
mercado interno exíguo e com 
crescimento lento, e nas dificul-
dades tecnológicas de dimensão 
e de interesses importadores que 
se levantavam à introdução de  
mais indústrias novas. De modo 
que a manutenção de um ritmo 
el evado de investimentos no sec-
tor motor _ e assim foi consi-
derado o das industrias transfor-
madoras _ es tava dependente  
da abert ura rápida de mercados  
mais vastos, a p ar  da superação  
d os  entraves  a indústrias para  
o mercado interno. 

Mercado vasto, o da Europa  
em integração, superação d os  
entraves pela admissão franca  
e fácil das empresas estrangeiras  
— e ambos os  movimentos se 
conjugavam no sentido da inter-
nacionalização da economia  
portuguesa pela adesão ao Mer-
cado Comum. 

Ultrapassad os os  tempos  de  
exploração de matérias primas.  
a baixas cotações (Ultramarinas  
e em Portugal. sector prithário), 
alteradas as condições quanto a  
salários apontou-se para activi-
dades que requeressem mão-

de-obra especializada, ainda  

que sem grande qualtttcação.  
pois que as reformas do sistema 
de ensino não forneceriam esta 
em curto pr az o. 

Insistiu-se na necessidade de 
recuperar rapidamente o atraso 
tecnológico perante o estrangei-
ro, o que se entendeu traduzir 
na opção por indústrias capi-
tal-intensivas, químicas e meta-
1 urgicas. O esquema reformista 
assentava em dois tipos de agen-
tes: por um lado, os grandes gru-
pos industriais portugues es . os 

 únicos (como se insistia) com 
dimensão e capacidade técni-
co-económica para se baterem  
com empr es as es trangeiras ou 
com elas se aliarem: por outro 
lado, osector público. aceitando 
assim uma sugestão vinda do  
modelo proteccionista ias em-
presas r e economia mista) mas  
dand o- lhe muito maior exten-
são e flexibilidade.  

«A questão crucial estava na  
abertura à Europa. Não admira.  
pois que o projecto e os  seus 
defensores constituissem o al-
bum de todas as forças económi-
cas e políticas de pendor tradi-
cionalista. Mais importante. no 
entanto. foi a posição assumida  
pela Comunidade Económica  
Europeia perante a candidatura  
portuguesa. arredando i ore di at a-
mente quaisquer pretensões de 
associação e concedendo oro 
mero acordo comercial. 

«Prejudicada neste ponto, to- 
da a estratégia do projecto refor-
mista ou liberal ficou compro-  
metida, avultando cada vez  
mais o al ar me nacionalista d os  
interesses estabelecidos e pouco 
dinâmicos perante a liberdade 
de entrada de empr esas estran-
geiras e sobretudo o alarme an-
ti-socializante contra a possibi-
lidade de intervenções mais di-
rectas e amplas do Estado no  
desenvolvi mento industrial. 

Planeamento  
económico  

Numa outra intervenção, o  
dr. Pereira de Moura ao refe-
rir-se ao planeamento económi-
co afirmou que «o desenvolvi-
mento económico português.  
com  base na industrialização,  
assentou, durante os  anos  50 e  
60, no modelo proteccionista  
que atingiu o esgotamento. as-
sistindo-se n os  últimos anos, a  
uma tentativa de relançar o pro-  
cesso com base num modelo re-
ormista ou liberal.  

«A estratégia de desenvolvi-
me nt o do  reformismo liberal as-
sentou na abe-tara à Europa e  
às empresas estrangeiras. na  
consolidação dos grandes p u-
po; industriais e financeiros. na  
invasão capitalista para o sector  
agrícola tradicional e na tentat i-
va de realização pelo sector  
público. de uma parte do; pro  
jectos de industrialização.  

Balança de pagamentos  
Ainda dentro do esquema em  

debate n es ta secção. referiu-se  
que o crescente deficet da ba-

lança comercial só é compensa-
do pelo aumento do montante  
da entrada de divisas resultante  
doturism., e principalmente das  
remessas enviadas pelos emi-
grantes. Estas. que foram de  
1.868 milhares de conta em  
1960. passaram p ar a 14.343 mi-
lhares de contos em 1970.  

Situação sanitária e as-
sistência médica em  
Portugal  

Na discussão do ternário da 
secção C do Congr esso (segu-
rança social e saúde). foi apre-
sentado um  plano de estrutu-
raçãoda Previdênciaem moldes  
de um serviço social diferente  
que é actualmente praticado no  
n osso país. Assim. foi proposto:  

«a uniformização do regime  
geral da Previdência e into-
gração dos di vers os  regi mes es-
peciais existent es  actual mente  
nesse regi me geral tendo sempre  
em conta as reais necessidades  
d os  indivíduos através de esque-
mas diferenciada de prestações.  
conforme o custo de vida em  
cada localidade:  

«G es tão d os  inter essad os __  
repr es entação d os  municípios.  
sindicatos e corpo médico na ad-
ministração das caixas e d os  
h os pitais que servem a Previ-
dê nci a por contrato:  

«Extinção a toda a população  
activa e seus familiares d os  be-
nefícios da Previdência:  

«Substituição do actual regi-
me de contribuições por um sis-
tema de tributação sobre os lu-
cros das sociedades e os  rendi-
mentos do trabalho, progressivo  
e sem fixação de «plafonds...  

«O Estado cobrirá os déficets  
da Previdência, procurando  
atingir os níveis de assistência  
já alcançados por outr os  países;  

«Uni fi cação d os  diplomas e  
regulament os  sobre uma forma  
simpl es  e clara com ampla dis-
tribuição, em que, pela sua lei-
tura qualquer segurado fique  
ciente d os  seus direitos e obri-
gações;  

«Obrigatoriedade de pres-
tação de contas a os  segurados  
ou contribuintes por parte d os  
organismos  da Previdência e da  
EN AT:  

«Exclusiva votação das recei-
tas a fi ns sociais: «n os investi-
mento- da Previdencia aten-
der-se-á ao mesmo tempo. aos  
objectivos eminentemente s o-
ciais da instituição e aos cri-
térios de máxima rentabilidade;  

«Aumentoe actualização per-
manente das pensões. segundo  
a recomendação da OIT.  

«Contribuição para o minora-
mento do problema da habi-
tação, através de casas de renda  
económica e pela criação de um  
subsídio de alojamento.  

«Apoio à maternidade e ao  
trabalho feminino pela cons-
trução de creches e infantários  
e pela instituição de um  
subsídio que permita adequada  
protecção à criança n os  primei-
ros mes es  de vida e desobrigue  
o trabalho feminino de certa  
protecção contratual que está na  
base da discriminação pratica-
da pelas empresas em relação  
à mulher.  

«Extinção da FNAT e do  
Fundo do Desemprego.  

«Criação de um seguro de de-
semprego no âmbito da Previ-
dência. a regulament ar  com par

-ticipação dos  Sindicatos e do  
Governo:  

De acordo com os  países de  
emigração, de forma a assegurar  
o direito dos trabalhadores  imi-

grantes a igualdade de trato  
com os  trabalhador es  daquel es  
países, estabelecendo o 
pri mí nio da conservação d os  di-
reita adquiridos e d os  direitos 
em curso de aquisição;  

Abono de família em percen-
tagem do salário base. com  va-
riação progressiva conforme o 
número de pessoas a cargo do 
trabalhador e a idade d os  filhos ;  

«Regime de livre escolha 
quanto à assistência médica, 
dentro de tarifas deconve nci ona-
das com a Ordem d os  Médicos 
e o Governo: 

«As despesas como a assis-
tência medicamentosa, auxilia-
res de diagnóstico. internamen-
te. operações e tratamento ter-
mal, serão totalmente cobertas  
pela Previdência;  

«A Previdência de verácontri-
buir, também, dentro do 
domínio da investigação  
científica. através de subsidi es 

 e da sua experiência própria pe-
lo progresso da saúde  pública... 

«Dentro do lema ..Queremos 
uma política de saúde e que não 
se faça política com saúde... foi 
proposto n es te ill Congresso de 
Oposição Democrática:  

«A criação de um futuro Ser-
viço Nacional de Saúde. que  

desse assistência na saúde, por 
meio de medicina preventiva e 
curativa. a todos os portugueses 
ndiscriminadarrente: Garantis-

se uma assistência médica bási-
ca a determinar: D esse possibili-
dades às en* lades patronais 
particulares c.. estais de prom o-
ver uma melhor e mais ampla  
assistência ao; seus empregados  
e a possibilidade de lhes conce-
der maiores regalias: Satisfizes-
se o mínimo de aspirações legíti-
mas dos seus beneficiários (con-
sultas de tipo hospitalar em pos-
to centros de saúde ou hospi-
tais em regime de consultas li-
vre; segundo modalidades dife-
rentes): 

Oferecesse ao; médicos possi-
bilidades múltiplas de colaborar 
dentro do sistema... 

ESTRUTURA DAS RE-
LAÇÕES DE TRABALHO  

NO DEBATE das teses  apresen-
tadas na secção B subordinada  
ao tema estrutura e transfor-
mação das relações de trabalho 
foram estabelecidos os se- 

FRANCISCO PEREIRA DE 
MOU RA apresentou uma tese na 
Secção F, («Desenvolvimento 
regional e administração local.)  
sobre as funções e dependências 
dos governadores civis  em  que 
salientou: ..os governadores ci-
vis. são o instrumento de um 
poder central. E por isso que 
que governadores civis depen-
dem total e exclusivamente do 
mi nistro do I nteri or. 

As tendências de moderni-
zação incidem cada vez mais  
sobre as exigências de coorde-
nação e de regionalização d os  
empreendimentos e das inter-
venções economico-sociais. 

Uma reivindicação imediata  
da opinião democrática deverá  
ser a de substituir a dependência  
dos governadores civis perante  
o vinistro do Interior subordi-
nando-os a funções de represen- 

PELA PRIMEIRA vez umgru-
po de monárquicos participam  
num Congresso da Oposição 
Demorática. Salientam os  al-
guns  passes  de duas teses de 
Henrique Barrilaro Ruas, nero-
bro acti vo daquele movi mento. 

Sobre «o problema do regi-
me.. Barrilaro Ruas salientou  
que .<em Portugal por acção do  
Iluminismo o problema do re gi-
me abriu-se no século XVIII. 
Na sua primeira fase _ a abso-
lutistar, o iluminismo isolou a 
realeza, concentrando nela todo 
o poder político;  na segunda  fa-
se a individualista _ procurou  

guintes pontos para divulga-
cãn junto dos tr abalhadores e  
dos organismos competentes:  

«l. Duração do trabalho 
redução  do horário para as 40  
horas semanais: luta contra a  
obrigatoriedade de f azer horas 
extraordinárias; reconheci men-
to  da autoridade dos sindicato; 
na fiscalização do cumprimento 
d os  horária; de trabalho: férias 
anuais de 30 dias; regulamen-
tação do trabalha por turno;.  

2. Estabilidade do emprego:  
abol ir das leis do trabalho as  
possibilidades do despedimento 
sem justa causa e proibição às 
empr es as de fazer despedi men-
tos colectivas salvo nos cases 
de falência declarada; permitir  
aos sindicatos defender os traba-
lhadores nos tribunais de traba-
I ho. 

3. Saúde e assistência: deve 
ser pago o ordenado integral  
d os  trabalhadores enquanto du-
rar a doença; as Caixas de-

vem pagar os  preços dos medi-
camentos na totalidade. 

4. Reforma: a pensão de re-
forma deverá ser igual ao orde-
nado do trabalhador quando ac-
tivo e o seu aumento de acordo 
com as revisões salariais; a ida-
de da reforma deve ser efectiva 

tação efectiva de todo o Gover-
no fazendo-os nomear pelo mi-
nistro do Plano e da Coorde-
nação Económica e dando todo  
o relevo às atribuições impulsio-
nadoras no desenvolvimento 
económico e social... . 

Aspectos de vida rural  

Na mesma secção, foram  
apresentadas teses referentes à  
vida rural portuguesa, tendo-se  
concluido que «o Governo não 
tem na devida conta os interes-
ses e as necessidades das pessoas  
do campo. Deste abandono que  
é injusto, resultam perigosas 
consequências.  

As administrações locais ou  
são legalmente designadas pelo  
Governo ou na prática tudo 
acontece como se o fossem, isto 
na grande generalidade dos Ca-
sos: como representantes do Go- 

destruir esse centro tradicional 
do poder. Todos os  elementos 
essenciais da Constituição His-
tórica se encontram desde então  
em situação de crise e não é  
possível sem violência anti-ra-
cional afast ar  algumdeles dessa  
situação.  

Em Portugal, a realeza defi vi-
da pelas Cort es  de 1641 apresen-
ta o princípio de hereditarieda-
de limitada pelo principio da  
naturalidade. Perante a razão  
pura. o principio da hereditarie-
dade Imesmo limitado) parece 
em si mesmo absurdo. Importa  

aos 65 ano; e que esse limite  
seja inferior nos casos de mul he-
res.  padeiro:. mineiros. pescado-  
re; e outros trabalhadores pelas  
características das suas acti vida-
des  estejam sujeitos a t arefas  
mais penosas ou desgastantes.  

5. Trabalho dos jovens: proi-
bição efectiva do trabalho de  
menores de 14 anos: proibição 

 de trabalho nocturno ou ex-
traordinário dos jovens: que o  
salário não seja inferior ao sa-
lário mínimo atribuído aos ou-
tro- trabalhadores: que lhes seja  
concedido tempo para estudo  
sem perda de salário e que esse  
estudoseja gratuito.  

6. Trabalho das mulheres: é  
necessário que a trabalho igual  
corresponda salário igual; a  
proibição do trabalho nocturno  
para as mulheres; toda a mulher  
tenha um rores de descanso ant es  
e após o parto sem diminuição  
do seu vencimento: assistência  
médica e medicamentosa efecti-
va e gratuita antes e apes o p ar

-to: obrigatoriedade de creche  
nas empresas que o justifiquem:  
obrigatoriedade de centros de  
protecção à criahça e à mater-

nidade a serem criados n os  
grandes aglomerados populacio-
nais de trabalhadores..,  

verno não defendem os interes- 
ses do povo mas os do Governo,  

e dai que não reivindiquem  
aquilo a que o mesmo povo as-
pira e a que tem legitimo direi-
to; a organização corporativa da  
lavoura é um simples meio de  

controlo d os  mei os  rurais e da  
a gricultura em geral.  

Os grémios da Lavoura deve-
riam ser extintos ou transforma-
dos em cooperativas com di-
recções eleitas pelos seus sócios.  
Também os presidentes das  
Câmaras Municipais e os  
próprios governadores civis de-
veriam ser eleitos pelo povo. Se  
a todos os níveis na adminis-
tração local for instaurado o  
princípio da representação  po-
pular  estão asseguradas as con-
dições fundamentais para o de-
senvolvimento a tod os  os níveis  
da vida rural..  

compreendê-lo à luz das diver-
sas experiências históricas em  
que se institucionalizou (entre-
gue a si mesma, a razão pura  
destruia todo o seu objecto).  

A análise da tradição nacio-
nal mostra a participação de t o-
das as camadas populacionais  
na formação da imagem da  
Pátria. A história de Portugal  
é a história da democracia_por-
tuguesa para a qual contribuiu  
a realeza mesmo n os  seus mo-
mentos patológica ( e xtremo a b-
sol utista: o extremo liberalis-
tal... 
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